Texto para consulta, sem valor legal

LEI N.º 468/76

CONCEDE ABONO DE NATAL, ANULA DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E ABRE CRÉDITO ESPECIAL.

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei
Art. 1º -  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, a conceder  “Abono de Natal”, correspondente ao ano em curso aos servidores municipais abaixo relacionados:

Secretário Geral; Técnico Contábil; Fiscal Geral; Intendente Exator; Inativos e Pensionistas; Professores.

Art. 2º -  O abono concedido pelo artigo 1º, obedecerá a seguinte discriminação:

a) Secretário Geral e Fiscal Geral – Cr$ 1.000,00 (Hum Mil Cruzeiros) cada um;

b) Técnico Contábil – Cr$ 500,00 (Quinhentos Cruzeiros);

c) Professores - em número dezessete (17) – Cr$ 400,00 (Quatrocentos Cruzeiros), cada um;

d) Professores - em número de dois (2) – Cr$ 100,00 (Cem Cruzeiros), cada um;

e) Inativos e Pensionistas - em número de dez (10) – Cr$ 300,00 (trezentos Cruzeiros), cada um;

f) Intendente Exator – Cr$ 300,00 (Trezentos Cruzeiros).

Art. 3º - Para fazer face a Despesa decorrente com a aplicação desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado, a abrir um Crédito Especial de Cr$ 12.800,00 (Doze Mil e Oitocentos Cruzeiros) que correrá por conta dos saldos das Dotações e Unidades Orçamentárias, abaixo relacionadas:

	03
	Departamento de Administração
	
	

	3279/2709-066-3
	Diversas Gratificações Natalinas e Outras
	Cr$
	3.116,00

	04
	Departamento de Educação e Cultura
	
	

	3111/1103-072
	Avanços Trienais
	Cr$
	1.500,00

	3120/1220-079
	Produtos Alimentares e Artigos Correlatos
	Cr$
	1.000,00

	3140/1402-087
	Assistência Social Geral
	Cr$
	300,00

	3140/1411-089
	Merenda Escolar
	Cr$
	1.000,00

	4130/3301-097
	Máquinas, Motores e Equipamentos em Geral 
	Cr$
	1.180,00

	4140/3402-098
	Insígnias e Bandeiras
	Cr$
	200,00

	4140/3104-099
	Livros e Publicações Técnicas
	Cr$
	300,00

	4140/3411-102
	Utensílios em Geral
	Cr$
	1.520,00

	05
	Departamento de Finanças
	
	

	3260/2601-137
	Reserva de Contingência
	Cr$
	2.684,00

	
	Total
	Cr$
	12.800,00


Art. 4º -  O Pessoal contratado pela CLT, não farão parte da presente Lei, por se encontrarem enquadrados no 13º Salário.

Art. 5º -  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bom Retiro em, 20 de Dezembro de 1976.

JOSELINO CAPISTRANO

Prefeito Municipal

